
 
 

 

 

COMPROMISSOS PÚBLICOS DE INTEGRIDADE E ESG 
 

PACTO GLOBAL DA ONU 

 
 

 

 

 

A Fundação José Luiz Setúbal (FJLS) é signatária do Pacto Global da ONU no Brasil, 

iniciativa das Nações Unidas (ONU) para mobilizar a comunidade empresarial na adoção e 

promoção, em suas práticas de negócios, de Dez Princípios universalmente aceitos nas áreas 

de direitos humanos, trabalho, meio ambiente e combate à corrupção. Com a criação dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), o Pacto Global também assumiu a missão 

de engajar o setor privado nesta nova agenda. 

 

Todas as iniciativas da FJLS buscam contribuir, ainda que de forma indireta, com os 17 ODS. 

No entanto, nós definimos que, durante a atual década (2020-2030), participaremos, 

prioritariamente, dos seguintes: 

 

 

 
 

 

2 – Fome zero e agricultura sustentável – “Acabar com a fome, alcançar a segurança 

alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável”; 

 

 3 – Saúde e bem-estar – “Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para 

todos, em todas as idades”; 

 

4 – Educação de qualidade – “Assegurar a educação inclusiva e equitativa de 

qualidade e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos”; 

 

16.2 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes – “Acabar com abuso, exploração, tráfico e 

todas as formas de violência e tortura contra crianças”. 



 
 

 

 

PACTO PELA INTEGRIDADE E CONTRA A CORRUPÇÃO DO 

INSTITUTO ETHOS 
 

 

 
 

 

A Fundação José Luiz Setúbal, o Hospital Infantil Sabará e o Instituto PENSI 

fazem parte do Pacto Empresarial pela Integridade e contra a Corrupção do Instituto 

Ethos. Trata-se de um compromisso público voluntário firmado por nossas Instituições 

com o objetivo de promover um ambiente corporativo mais íntegro e ético, de forma a 

coibir as diferentes práticas de corrupção nas relações público-privadas. 

 

 

 

 

PACTO BRASIL  

 
O Hospital Infantil Sabará e o Instituto PENSI fazem parte Pacto Brasil, promovido 

pela Controladoria-Geral da União (CGU), que incentiva ações concretas do setor 

privado no combate à corrupção. 

 


